
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 837426 - BA (2023/0238914-9)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VANDILSON FERREIRA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO E OUTRO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão 
preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do crime executado, evidenciada pelo modus operandi empregado no 
delito, vale dizer, homicídio qualificado praticado com excessiva violência, 
com emprego de arma branca, em razão de um suposto furto de quantia em 
dinheiro.

3. A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito, e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – 
unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 2/10/2014; HC n. 169996/PE 
– 6ª T. – unânime – rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/7/2014; RHC n. 
46707/PE – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 
18/6/2014.

4. Com efeito, "[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
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expressa menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

5.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : VANDILSON FERREIRA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO E OUTRO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. MODUS OPERANDI. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. No caso, o juízo bem fundamentou a decretação da prisão 
preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do crime executado, evidenciada pelo modus operandi empregado no 
delito, vale dizer, homicídio qualificado praticado com excessiva violência, 
com emprego de arma branca, em razão de um suposto furto de quantia em 
dinheiro.

3. A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática 
criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus 
operandi do delito, e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – 
unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 2/10/2014; HC n. 169996/PE 
– 6ª T. – unânime – rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/7/2014; RHC n. 
46707/PE – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 
18/6/2014.

4. Com efeito, "[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com 
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expressa menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal" (AgRg no HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

5.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Vandilson Ferreira 

Campos contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que a decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação 

idônea, não estando presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar. 

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que a 

decisão que decretou a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, não estando 

presentes os pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

Como consta na decisão agravada, o juízo bem fundamentou a decretação da 

prisão preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 

concreta do crime executado, evidenciada pelo modus operandi empregado no delito, 

vale dizer, homicídio qualificado praticado com excessiva violência, com emprego de 

arma branca, em razão de um suposto furto de quantia em dinheiro.
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A custódia cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 

causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e 

diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na conduta violenta. 

Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – unânime - rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 

2/10/2014; HC n. 169996/PE – 6ª T. – unânime – rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe 

1º/7/2014; RHC n. 46707/PE – 6ª T. – unânime – rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura – DJe 18/6/2014.

Com efeito, "[d]emonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 

menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se 

mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, 

elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 685.539/PE, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 837.426 / BA
Número Registro: 2023/0238914-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
201862023 80010907120238050199 80233254720238050000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODOLFO MASCARENHAS LEAO E OUTRO
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : VANDILSON FERREIRA CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDILSON FERREIRA CAMPOS (PRESO)
ADVOGADOS : RODOLFO MASCARENHAS LEÃO E OUTRO - BA028726

JOSÉ PINTO DE SOUZA FILHO - BA006342
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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